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    PREFÁCIO




    “O BRASIL NA CARTOGRAFIA QUINHENTISTA” é um estudo aprofundado de como as diferentes escolas cartográficas europeias passaram a mapear as terras ultramarinas que estavam sendo descobertas por Portugal no início do século XVI. Mas como esses mapas eram feitos? Quem eram os responsáveis pelo desenvolvimento deles? Como eram feitas as medições para estabelecer as áreas de uma determinada região? já que naquela época, os recursos eram muito reduzidos e os navegantes contavam apenas com o conhecimento sobre os astros e matemática e os instrumentos para navegar e fazer medições. As Naus e Caravelas de exploração, foram sendo enviadas para a terra descoberta onde homens eram desembarcados e colocados em pontos estratégicos do litoral a fim de que pudessem dali iniciar o processo de medições com base nos ângulos, astros e através das distâncias percorridas. Com os dados em mãos, os navegantes rumaram de volta para Europa onde os relatos e registros da expedição foram utilizados para elaborar, cartas, mapas e outros documentos cartográficos. O Dr. Giovanni C. Scotton procura levar o leitor a uma viagem pelo Brasil ao longo do século XVI.  Para tanto, o autor buscou dados, mapas, cartas, livros raros e informações junto às mais renomadas instituições como a Biblioteca Nacional da França, a Biblioteca Nacional de Portugal, A Biblioteca Nacional do Brasil, a Marinha do Brasil através da Diretoria do Patrimônio Histórico e Documentação, a Universidade Politécnica da USP, a Universidade Federal de Santa Catarina através do Projeto Fortalezas Multimídias e a Fundação Biblioteca Nacional. Além de utilizar como fonte mais de trinta livros, entre atlas raros e diversas obras sobre Cartografia Histórica do Brasil e História da Cartografia Brasileira. A pesquisa busca fazer com que o leitor compreenda o processo pelo qual as obras cartográficas foram sendo construídas, pelas diferentes escolas cartográficas europeias, valendo-se dos métodos comparativo e histórico.




     Para o Geógrafo Giovanni Scotton, este livro é dedicado aos acadêmicos, aos professores, aos estudantes e curiosos, que assim como ele, tem a inquietude de descobrir o mundo em que vivem além de aprender com a ciência e as revelações que somente esta poderá apresentar.




    Giovanni Colossi Scotton recebeu o título de doutor em Geografia pela Universidade Federal de Santa Catarina em 2017.  A tese, que agora é transformada em livro, foi julgada por uma banca constituída por seis doutores em geografia que a consideraram de extrema relevância. Para Giovanni Scotton, o Brasil carece muito de estudos na área de Cartografia Histórica e História da Cartografia, sobretudo sob o ponto de vista de um geógrafo cuja formação lhe permite observar os fenômenos naturais e sociais em sua totalidade. A escolha do tema “O TERRITÓRIO DO BRASIL NA CARTOGRAFIA DO SÉCULO VI” vai permitir ao leitor acompanhar passo-a-passo como os mapas eram feitos, e como essa ciência foi desenvolvida.




    “...A geografia quanto ao estudo das relações entre sociedade e natureza vale-se da cartografia como instrumento de análise do seu objeto, ou seja, o espaço geográfico. A análise dos primeiros mapas produzidos sobre o Brasil preencherá uma lacuna na história, observando evidências e fatos que ocorreram naquele tempo, sendo possível identificar a evolução técnico-científica no processo de elaboração das cartas, além de proporcionar condições para a compreensão de como o território foi sendo registrado na cartografia renascentista, período em que a sociedade alcançou notável desenvolvimento”.




    “...A cartografia vincula-se a uma série de normas, padrões e signos que compõem uma linguagem gráfica específica. É por meio dessas referências que os mapas são construídos e considerados científicos. Um fato importante a ser considerado nesta linha de raciocínio, são as condições ou elementos necessários que definem uma cartografia científica, sua gênese, desenvolvimento e consolidação. Esse processo não se deu de forma repentina, assim como em outras áreas do conhecimento humano. Um exemplo deste aprimoramento foi a utilização da Tábua Plana para levantamentos terrestres. A Tábua Plana, utilizada para registrar os levantamentos topográficos no século XVI, foi aprimorada e transformada na Prancheta Circular Moderna, no séc. XVIII, ancestral do Teodolito, tal qual se conhece hoje. Assim, a cartografia teve ao longo de seu desenvolvimento, ocorrências de fenômenos históricos, sociais e intelectuais, que contextualizaram a produção dos mapas num determinado espaço-tempo. Ou seja, a cartografia histórica, como campo de pesquisa específica, dentre suas atribuições busca também, elucidar o processo do desenvolvimento e consolidação da cartografia euclidiana”.




    Filho de pais gaúchos, Giovanni C. Scotton conheceu a paixão pelos mapas através da sua mãe, que foi a primeira mulher a ter um cargo de chefia no IBGE no Estado de Santa Catarina.  Foi no escritório dela, em Florianópolis, que ao se debruçar sobre um mapa colorido e cheio de detalhes que ele se apaixonou pelos mapas e pela ciência geográfica. E essa paixão só continuou a crescer e foi durante às aulas de Geografia no segundo grau que Giovanni decidiu que os mapas tinham que fazer parte de sua vida.  Após concluir o mestrado 2007, foi convidado a ser professor-colaborador no Curso Superior de Geografia Bacharelado na Universidade do Estado de Santa Catarina a UDESC, onde ministrou mais de vinte disciplinas, sendo professor de Cartografia, Geoprocessamento e sensoriamento remoto, entre outras disciplinas, até 2011.




    Atualmente o Doutor Giovanni é revisor de duas revistas científicas. A revista Caminhos da Geografia do Programa de Pós-graduação em Geografia da UFU, e a revista Geografar do Programa de Pós Graduação em Geografia da UFPR, também é pesquisador em Unidades de Conservação no Estado do Paraná.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O período renascentista foi considerado por historiadores e outros especialistas, como o período da historiografia humana, em que houve um grande desenvolvimento do conhecimento humano, como as artes, a música, a literatura, mas também a cartografia. O resgate dos escritos de Ptolomeu no século II e a estreita relação daquela sociedade com a igreja, fruto de um período medieval antecessor, idealizaram o conhecimento de mundo para aquela sociedade. Entretanto, em pleno alvorecer dos descobrimentos ultramarinos, logo essa mesma sociedade percebeu que o mundo que julgava conhecer, havia dobrado de tamanho, que Jerusalém não se encontrava no centro do mundo e que a Europa era apenas mais uma porção de terra dentre tantas outras. Naturalmente, o impacto destas novas descobertas, não se manteve apenas no contexto social, invadindo os contextos político, econômico e cartográfico.




    A cartografia renascentista vivenciaria um processo evolutivo nunca antes observado em nossa sociedade. Este fato, que ocorreu de forma continuada, teve sua gênese vinculada ao aparecimento das cartas-portulanos, utilizadas para se navegar no mediterrâneo entre os séculos XII e XIII. A partir da segunda metade do século XV e início do XVI, a navegação que era basicamente costeira passou a ser oceânica, processo pelo qual só foi possível, graças ao desenvolvimento de técnicas, instrumentos e embarcações habilitadas na arte de navegar além mar. Tal processo objetivou encontrar uma nova rota comercial entre a Europa e as Índias, no mesmo momento em que a Espanha se lança em direção oeste, acreditando haver uma ligação direta entre a Europa e a Ásia, os Portugueses escolhem rumar para o sul, iniciando o processo de descobrimentos ultramarinos, a partir da costa Oeste africana. Desta forma, Portugal descobre as ilhas atlânticas das Canárias e Cabo Verde e, posteriormente, o Brasil. À medida que as novas terras descobertas foram sendo reconhecidas e exploradas, também o foram sendo registradas em documentos cartográficos. Esses, por sua vez publicados como obras independentes, excepcionais, ou como parte integrante de atlas.




    É, portanto, neste contexto, que a pesquisa está inserida, vinculada aos conceitos de uma área restrita da cartografia, a cartografia histórica. Os estudos que buscam compreender os fenômenos que ocorrem na interação, entre sociedade e natureza, a partir de uma perspectiva cartográfica não são comuns. A história da cartografia ou mesmo a cartografia histórica é pouco difundida no meio científico institucional, no qual se inclui a geografia.




    Assim, adotou-se como linha condutora da pesquisa, os conceitos de cartografia histórica, tendo como pilares, dois métodos de pesquisa e uma metodologia própria.




    Valendo-se dos conceitos e dos métodos de pesquisa comparativo e histórico, objetivou-se analisar a produção cartográfica referente ao Brasil no período quinhentista, procurando compreender como o território foi sendo reconhecido pelas distintas escolas cartográficas europeias. Em paralelo, também planejou-se desenvolver e aplicar uma metodologia de análise para estudos em cartografia histórica. Como objetivos secundários, buscou-se contextualizar a sociedade europeia do período, o desenvolvimento tecnológico renascentista e os principais centros produtores de mapas. Além de avaliar o processo pelo qual as cartas e cartas cosmográficas foram construídas, finalizou-se com os métodos de levantamentos utilizados.




    A proposta metodológica será aplicada no estudo de seis obras cartográficas entre Cartas e Cartas Cosmográficas assim definidas: O Terra Brasilis de Lopo Homem e Reinels; (1519); A Carta Cosmográfica de Sebastião Caboto (1544); Os Canibais do Brasil de Guillaume Le Testu (1556); A Carta do Brasil de Giacomo Gastaldi (1556); A Carta Cosmográfica de Gerardus Mercator (1569) e por fim, A Carta do Brasil de Luís Teixeira (1586). Assim, objetivou-se analisar não somente os elementos geográficos representados nas cartas e Cartas Cosmográficas, como também das demais representações gráficas que contemplam essas referidas obras. A associação de ambos os aspectos analíticos se traduz de forma a contemplar o contexto da sociedade pelas quais estas obras foram construídas, tornando-se fundamentais em pesquisas de cartografia histórica. Desse modo, pode-se dizer que as relações entre a sociedade e a natureza se apresentam na cartografia a partir de uma linguagem gráfica específica, necessitando serem decodificadas.




    A geografia quanto ao estudo das relações entre sociedade e natureza vale-se da cartografia como instrumento de análise do seu objeto, ou seja, o espaço geográfico. A análise dos primeiros mapas produzidos sobre o Brasil preencherá uma lacuna na história, observando evidências e fatos que ocorreram naquele tempo, sendo possível identificar a evolução técnico-científica no processo de elaboração das cartas, além de proporcionar condições para a compreensão de como o território foi sendo registrado na cartografia renascentista, período em que a sociedade alcançou notável desenvolvimento.




    Esta pesquisa estrutura-se em cinco capítulos distintos, o primeiro compreende os conceitos, incluindo a teoria, o método e a proposta metodológica, pela qual se determinaram três categorias de análise. Assim, fundamenta-se o livro em bases científicas, qualificando-a para a sequência do desenvolvimento.




    O segundo capítulo contextualiza a Europa quinhentista. Parte-se de uma análise da conjuntura política, econômica e cartográfica, salientando os principais eventos que conduziram a sociedade europeia tanto para os descobrimentos ultramarinos quanto para produção dos mapas.




    O terceiro capítulo busca compreender como os mapas foram produzidos, as técnicas empregadas e os instrumentos utilizados. Também objetiva identificar os principais centros produtores de mapas e a função ou influência que a invenção da Tipografia desencadeou na Europa quinhentista.




    No quarto capítulo, iniciaram-se as análises das cartas e Cartas Cosmográficas referentes ao Brasil colonial nas diferentes escolas cartográficas, procurando por meio da aplicação do método adotado e da metodologia proposta, compreender o processo do registro cartográfico do Brasil. Ao final do capítulo, tratar-se-á do contexto em conjunto das cartas e Cartas Cosmográficas analisadas, a fim de compreender como e por que as informações foram registradas na cartografia quinhentista. No último capítulo, desenvolveram-se considerações e reflexões finais.


  




  

    1. DA TEORIA E CONCEITOS AOS MÉTODOS E PROCESSOS




    1.1 A GEOGRAFIA E O ESPAÇO GEOGRÁFICO




    A palavra geografia é derivada etimologicamente do grego GEO que significa “Terra” e GRAPHEIN, “escrever”. Portanto, define-se geografia como a área do conhecimento humano que apresenta como função e objetivo, descrever a terra. É justamente, nesta descrição, que se estabelece uma importante relação com a cartografia, um dos meios pelos quais a geografia se utiliza para responder às inquietações, os conceitos e as observações. O objeto de estudo da geografia é por deveras complexo, sendo motivo de debates teóricos, no mundo acadêmico.




    De acordo com os escritos de Moraes (1987), a geografia nada mais é que o estudo das relações entre a sociedade e a natureza, objetivando analisar as especificidades, inter-relacionando-as. Pode-se dizer que este é o fundamento geral desta ciência, Moraes (1987) de forma objetiva apresenta um conceito abrangente e elucidativo. Como característica, assume-se a posição de Andrade (2006) quando se afirma que a geografia por apresentar um objeto de estudo amplo e complexo, possui estreita relação com outras disciplinas do conhecimento humano, tanto das chamadas ciências sociais quanto das ciências da natureza. É, entretanto, no espaço geográfico que ocorrem todas as interações entre sociedade e sociedade e sociedade e natureza. Para colocar luz sobre o tema, encontrou-se nos escritos de Milton Santos (2002) em sua obra “A Natureza do Espaço” uma definição. Conforme Santos (2002), “o espaço geográfico é formado por um conjunto indissociável, solidário, e também contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como o quadro único no qual a história se dá.” O autor exemplifica, salientando que antes da Humanidade surgir, a natureza física (sistema de objetos) predominava sobre o (sistema de ações).1




    O ambiente físico natural é tido como a base material em que as relações entre os indivíduos desses com o ambiente físico são postas. Desta forma, não há condições de existirem relações sociais, se não, inseridas neste contexto dos sistemas de objetos e ações. Ao negligenciar-se essa relação em uma pesquisa geográfica, o pesquisador, estará fadado a obter uma compreensão de parte do fenômeno estudado, mas não de sua totalidade.




    Partindo destes conceitos, considera-se válida a afirmação de que este espaço-geográfico pode ser representado a partir de uma linguagem gráfico-específica, nem sempre técnica, ainda que de forma não totalizadora. A representação dos fenômenos geográficos da realidade física, tanto naturais quanto sociais é dinâmica e sofre constantes modificações, não sendo capazes de serem registrados em sua totalidade e complexidade numa única representação gráfica. Entretanto, considera-se que, se utilizarem inúmeras representações gráficas, este espaço geográfico pode ser relativamente idealizado.




    Desde o princípio da sociedade, o homem buscou o autoconhecimento e o reconhecimento de seu ambiente, para tanto se empregou a linguagem gráfica que antecede a escrita para comunicar-se e também para registrar os fenômenos naturais e sociais em sua volta.




    Deste modo, é factível que tais representações gráficas evidenciadas no decorrer da evolução humana, tenham um papel preponderante nos estudos geográficos.




    1.2 CARTOGRAFIA HISTÓRICA E HISTÓRIA DA CARTOGRAFIA




    Uma das mais antigas formas de comunicação refere-se sem dúvida aos desenhos, aos traços e aos esboços que os povos primitivos procuraram antes mesmo de a escrita estabelecer como forma de se comunicarem e localizar-se no tempo e no espaço. Para Castro (2012), a humanidade sempre esteve habilitada na arte de utilizar “mapas” como forma de comunicação desde a antiguidade até a atualidade. Assim, a humanidade vivenciou historicamente a passagem das antigas representações como os mapas babilônicos de aproximadamente 2.500 a.C. até a cartografia grega de 600 a.C. No entanto, na baixa Idade Média entre 300 e 1100 anos d.C. houve um retrocesso no desenvolver da cartografia, sobretudo na Europa, em que as representações gráficas se limitaram a informar o mundo conforme os ideais cristãos.




    A própria evolução da sociedade brasileira está ligada ao fato de os diferentes povos registrarem na forma gráfica os fenômenos geográficos que ocorrem ao seu redor. O que se percebe é que na história da humanidade o homem sempre procurou localizar-se no espaço, seja por necessidade ou curiosidade. A cartografia, no entanto, recebeu inúmeras conceituações ao longo dos tempos. Isa Adonias, uma das melhores historiadoras brasileiras apresenta uma definição concisa e completa acerca do que é a cartografia.




    A cartografia é a ciência, a técnica e a arte de representar graficamente o conhecimento humano da superfície da Terra por meio de mapas, cartas geográficas e plantas. É ciência, porque, para alcançar exatidão satisfatória, como expressão gráfica, apoia-se em uma série de operações astronômicas e matemáticas, topográficas e geodésicas,... É técnica, porque requer um longo processamento mecânico, através do qual os dados obtidos no terreno ou mediante consulta à documentação transformam-se em desenho,... É arte, quando subordina os princípios fundamentais do processo cartográfico às leis da estética: simplicidade, clareza e harmonia, procurando obter o ideal artístico do produto final, o mapa. (ADONIAS, 1993 p.12)




    Analisando o referido conceito, é natural, que de imediato, faz-se uma relação entre a cartografia e a geografia, uma vez que a primeira é considerada um mecanismo importante para segunda, por representar os fenômenos geográficos no espaço-tempo, a partir de uma superfície plana bidimensional. Em paralelo a esta constatação, encontra-se a cartografia histórica e história da cartografia, áreas específicas da cartografia. Tais áreas, são praticadas de forma interdisciplinar entre os mais variados campos do conhecimento humano, entretanto ainda pouco exploradas em estudos de cunho geográfico pela academia brasileira. Em parte, esta subutilização de ambas as áreas na geografia surgiram de uma parcela de pesquisadores ligados a cartografia não exclusivamente, que consideram esta perspectiva de análise, pouco factível para estudos geográficos, pelo fato de que faltam aos documentos cartográficos antigos as características e ou propriedades euclidianas reconhecidas numa cartografia tida como científica.




    Os mapas históricos apresentam elementos cartográficos correlatos aos mais recentes mapas elaborados com os preceitos de uma cartografia euclidiana. Uma das principais objeções encontradas nos argumentos dos pesquisadores da linha de uma cartografia científica é a de que a representação dos fenômenos geográficos em obras consideradas da cartografia histórica não atende ao pensamento lógico-matemático espacial. Na contemporaneidade, os cartógrafos munidos de sistemas computacionais e softwares adequados, são capazes de produzir um mapeamento de alto nível (detalhamento e precisão dos fenômenos representados), fato que não se verifica por exemplo em mapas históricos pretéritos. Porém, este fato não deve ser considerado como um paradigma científico único e imutável, uma vez que em tempos pretéritos, os produtos cartográficos gerados por cosmógrafos, alcançavam igualmente a precisão desejada a partir do desenvolvimento das técnicas e instrumentos equivalentes do período. Haja vista por exemplo, a exatidão na aquisição das latitudes, em ambos os hemisférios em mapas históricos do século XVI, que comparadas as cartas mais modernas, não apresentam grandes variações de valores.




    A historiografia e a geografia têm nos apresentado estreita relação com os mapas se analisarmos por exemplo, o desenvolvimento das sociedades. Não raros, são os fatos que levaram nossas sociedades a utilizarem-se de produtos cartográficos como mecanismo de gestão de propriedades, legitimação e posse territorial. Esta perspectiva por exemplo, considera sobremaneira o pensamento euclidiano ou lógico-matemático. (SANTOS, 2017).2




    Conforme estudos de Kain; Baigent, (1992), o desenvolvimento de técnicas para representação espacial de propriedades em um mapa, remonta ao período compreendido a partir de 2.300 a.C. na região da Mesopotâmia e antigo Egito. “[...] assim os escritores, daquele período, desenhavam os planos de propriedades e edifícios em tábuas de argila, muito provavelmente para legitimar as terras para venda ou para definir o litígio entre duas ou mais propriedades” (KAIN; BAIGENT, 1992 p.1). No desenvolver de seu trabalho os autores também se referem aos egípcios, que teriam implementado instrumentos para executar medidas de terras.3




    O pensamento lógico-matemático para representação espacial das feições geográficas também pode ser vinculado a Grécia antiga, em particular, nas contribuições que Eratóstenes (275 – 194 a.C) e Ptolomeu (90 – 168 d.C) desenvolveram para os mapeamentos. De acordo com Aujac (2007), Eratóstenes, estava à frente de seu tempo, seus estudos e experimentos colocam-no no rol dos mais importantes nomes da cartografia, geografia e geodésia. Dentre seus empreendimentos científicos, citaremos dois dos mais importantes para cartografia, geografia e geodésia: o primeiro, foi a obtenção da medida de circunferência da terra, utilizando-se de uma metodologia simples, mas não menos importante. “O segundo refere-se a elaboração de mapas de paralelos e meridianos que teve importância impar, não somente no desenvolvimento subsequente dos mapas e projeções, mas também nas práticas científicas e de utilização dos mapas.” (AUJAC, 2007 p.157)4 Outros nomes gregos também exerceram papel importante para o desenvolvimento das ciências e em especial da cartografia, geografia e história respectivamente: Estrabão (63 a.C. a 24 d.C), Heródoto (485 a.C à 420 a.C) e Tucídides (460 a.C à 400 a.C).




    As evidências de um pensamento euclidiano para cartografia não cessariam com o desenvolvimento de nossas sociedades, pode-se por exemplo considerar que tais premissas figuravam uma preocupação, tanto para os agrimensores, quanto para os cosmógrafos e geógrafos que se encarregavam de descrever numa superfície plana bidimensional, o mundo que conheciam. Não menos importante, foram os benefícios do desenvolvimento de novos métodos de levantamentos e instrumentos que proporcionaram uma significativa melhoria posicional das feições geográficas representadas, considerando o contexto tecnológico de cada momento histórico em particular.




    considerando que a construção dos mapas tem como concepção serem um produto constituído socialmente (Harley, 2005), eles reproduzem o conhecimento de mundo do cartógrafo (cosmógrafo) ou de seu contratante assim como também. E paralelo a esse fenômeno, temos que os mapas produzidos por tais construtores objetivam localizar no espaço-tempo, os fenômenos geográficos distribuídos por entre a superfície terrestre, sendo estes de origem natural ou social.




    A cartografia histórica difere conceitualmente da história da cartografia, assim como salienta Adonias (1993) enquanto a primeira preocupa-se com a utilização sistemática de documentação cartográfica para análise de fatos da história da humanidade; a segunda se preocupa com as técnicas empregadas, instrumentos, confecção dos mapas num contexto evolutivo ao longo dos tempos.




    Devido à condição de parônimo existente entre cartografia histórica e história da cartografia, muitos pesquisadores confundem-se quanto ao campo conceitual entre estas duas categorias. Para Corrêa (2008), a cartografia histórica trata especificamente dos fenômenos representados da superfície terrestre, tendo em vista que a história da cartografia procura “desvendar as técnicas, os processos e as ferramentas” pelos quais, os mapas foram produzidos.




    Considerando essas premissas, o livro, ampara-se e caminha sobre ambas as áreas. Para isso, dedicou-se um capítulo ao debate acerca da história da cartografia, por entender que não há como dissociá-las, numa análise acerca do espaço geográfico a partir da cartografia como se prevê.




    Ao analisar Castro (2012), Fitz (2008), Joly (2013), Menezes e Fernandes (2013); Costa (2007), Adonias (1993), por exemplo, identificaram-se duas questões principais: a primeira é a de que estes autores conceituam a cartografia de tal forma, que as definições convergem para um mesmo padrão, por sua vez, pouco questionado. Entretanto, este fato não é evidenciado quanto as definições de mapas, cartas e plantas. O mais usual, frequentemente empregado na academia, é atribuir o fator de escala para categorizar e, consequentemente diferenciar os mapas das cartas e estas das plantas. Entretanto, na literatura sobre o tema, encontram-se outras formas de classificação e conceitos que nem sempre convergem para um modelo ou padrão determinado. A segunda questão, mais preponderante, permite analisar como tais definições encontradas na bibliografia contemporânea, podem ou não ser utilizadas em estudos vinculado a um tempo muito distante?




    A resposta para esta questão pode ser dada de forma simples, pois não há fundamentação teórico-científica suficiente pelo menos baseando-se nestes autores, que sustente a utilização destes padrões e conceitos atuais, sobre mapas, cartas e plantas em pesquisas da cartografia histórica. Numa linguagem coloquial, poder-se-ia dissertar que “não se pode simplesmente pegar estes conceitos e aplicá-los nos mapas antigos, pelo simples fato, de que ambos, foram pensados objetivando a ciência cartográfica contemporânea e não a cartografia histórica”. Entretanto, existem exceções às variáveis visuais propostas por Bertin (1983) uma vez que podem ser um caminho a ser utilizado, à medida que auxiliam o pesquisador na leitura e na interpretação dos fenômenos da natureza e da sociedade representados nos mapas. Por meio de um sistema monossêmico, as estratégias adotadas por Bertin (1983), segundo a percepção humana, são aplicáveis tanto para cartografia contemporânea quanto para cartografia histórica, obviamente, necessitando efetuar algumas adequações metodológicas.




    Entretanto, tais estratégias expostas por Bertin (1983), para o desenvolvimento de nossa pesquisa, obriga-se efetuar uma ostensiva busca aos referencias teóricos, a fim de identificar os conceitos a serem empregados que melhor representam os interesses da pesquisa. Nesse sentido, encontra-se, em um estudo realizado junto à Biblioteca Nacional de Portugal, uma obra de Rafael Bluteau datada de 1712. Essa obra, na verdade, é um vocabulário escrito em português e latim elaborado pelo então Padre D. Raphael Bluteau, na cidade de Coimbra, nas dependências do Colégio das Artes da Companhia de Jesus. De acordo com Bueno (2007), na representação do território, grande notoriedade teve o tratado de Claudio Ptolomeu que conforme a autora “a nomenclatura proposta por ele, permaneceu válida por muitos séculos. Assim, “o vocabulário de Raphael Bluteau (1712) explica as especificidades de cada um dos gêneros ptolomaicos no verbete ‘cartas’”:




    Carta Geografica, em geral. He huma descripção, ou representação de toda a terra, ou de alguã parte dela em huma, ou em muitas grandes folhas de papel. Terrae, ou aticujos terrae e partis chartâ discriptio, onis, ou Tabula Geographica, ou Tabula Geographis lineis, figurifique descripta.” (BLUTEAU, 1712 p.167)




    Carta Cosmographica. Carta Universal, em que o mundo todo está representado. Tabula, Totius orbis terrarum descriptionem continens, ou Totius orbis terrarum discriptio in tabula, ou Tabula Cosmographica, ou Tabellaria inuverti orbis designatio.” (BLUTEAU, 1712 p.167)




    Carta, em que se vê toda descrição de algum paìs, ou lugar. Tabula Chorografhica, ou Tabula topographica. (BLUTEAU, 1712 p.167)




    Carta de Marear. He a que representa em plano todo o globo da terra, ou parte dela, descrita com todos os rumos da Agulha de marear. Nella se conhece o tempo dos mares, & em que se vem os penedos, cachopos, bãcos de área, & outras perigosas paragens do mar. Por ella sabe o piloto, qual vento há mister, & juntamente a altura, que tem o lugar, para onde há de encaminhar sua nao. Marina Tabula, &, ou Nautica Tabula, ae. Fem. (BLUTEAU, 1712 p.168)




    O estudo sistemático do verbete “carta” acarretaria outro objetivo, que não se propõe resolver nesta pesquisa em particular, por outro lado se considera tal perspectiva de importância fundamental à compreensão do contexto das representações cartográficas de sociedades passadas. Basta, portanto, citar que para alguns países como Inglaterra e França, a palavra “Carta” é destinada a qualquer representação gráfica da superfície terrestre independente da escala.




    Nessa perspectiva de análise, delinearam-se as definições propostas por Bluteau (1712) por considerar tais conceitos mais adequados ao objeto de estudo. Ponderou-se para análise apenas o verbete cartas, a fim de definir as representações que abrangem a totalidade do território do Brasil e partes da América do Sul - as Cartas Cosmográficas. Tendo em vista que as cartas em questão representam a totalidade dos continentes conhecidos. Para exemplificar, aplicar-se-ão os conceitos em duas obras distintas: a carta Terra Brasilis de 1519 e a Carta Geral do Brasil de 1586. Ao averiguá-las, ambas apresentam as mesmas linhas de rumo, o que indicaria ser as “Cartas de Marear”.




    Entretanto, somente a presença das linhas de rumo não justifica a classificação determinada. Devido a porção do território representado nestas duas cartas, ambas também não poderiam ser consideradas como “cartas geográficas”. Assim, a partir dessas análises esses dois exemplos se enquadram conforme a classificação de Bluteau (1712) como “Cartas”, pois representam o território de um país ou região, e podem ser também chamadas de “Tábuas Corográficas” ou ainda “Tábuas Topográficas”. Para todos os casos em questão, aplicam-se os conceitos de Cartas: Cartas de Marear e Cartas Cosmográficas.




    1.3 O MÉTODO DE PESQUISA




    O conhecimento científico tal como é definido, processa-se a partir da aplicação de um método ou métodos capazes de responder aos objetivos propostos. Para tanto, utiliza-se de uma leitura da realidade sobre o espaço-tempo.




    Partindo destas considerações, percebe-se que o conhecimento científico se distingue dos demais tipos de conhecimento (filosófico, comum e religioso), por preocupar-se em desvendar os fenômenos que ocorrem na realidade. De forma sistemática, o conhecimento científico busca elucidar as questões que permeiam a sociedade. Com o intuito de alcançá-lo na solução das inquietações, procurou-se abordar dois métodos de pesquisa em conjunto, para desenvolver o estudo, sendo eles: o método histórico e o método comparativo.




    Por meio do método histórico, desvendaram-se as relações sociais num tempo pretérito sobre um determinado espaço, objetivando identificar sua natureza e função. Em que consiste “investigar acontecimentos, processos e instituições do passado para verificar a sua influência na sociedade de hoje, pois as instituições alcançaram sua forma atual através de alterações de suas partes componentes, ao longo do tempo, influenciadas pelo contexto cultural particular de cada época” (MARCONI; LAKATOS, 2003 p.106-107)




    Quando se investiga um fenômeno no passado, desvendam-se elementos determinantes de sua constituição contemporânea. “... preenchendo os vazios dos fatos e acontecimentos, apoiando-se em um tempo, mesmo que artificialmente reconstruído, se asseguram a percepção da continuidade e do entrelaçamento destes fenômenos”. (MARCONI; LAKATOS, 2003 p.106-107).




    Isocronicamente, aplicou-se o método comparativo que prevê o desenvolvimento de uma analogia das semelhanças e diferenças entre os fenômenos estudados, visando à compreensão do todo. “... este método realiza comparações, com a finalidade de verificar similitudes e explicar divergências. O método comparativo é usado tanto na comparação dos fenômenos atuais, quanto dos ocorridos no passado, ou entre sociedades de iguais ou diferentes estágios de desenvolvimento”. (MARCONI; LAKATOS, 2003 p.108).




    Trata-se de um método aplicado, utilizado nas ciências sociais, sobretudo na filosofia, sociologia, psicologia, história, economia e geografia. Em sua estrutura, procura identificar o fenômeno por meio dos atributos, comparando com outro fenômeno, permitindo desta forma, desvendar as características inerentes ao objeto de estudo no espaço-tempo.5




    Nos escritos de Gil (2008), mais precisamente em suas considerações acerca do método dialético, percebe-se similitudes entre ambos os métodos, o dialético e o histórico/comparativo, visto que em ambos os métodos, pode-se por exemplo, obter as fontes necessárias para uma interpretação dinâmica e global da realidade posta, uma vez que se “estabelece que os fatos sociais não podem ser entendidos quando considerados isoladamente, abstraídos de suas influências políticas, econômicas, culturais etc.” Sendo aplicado em pesquisas qualitativas6. (YAMAUTI, 2006; GIL, 2008; SILVA e MENEZES, 2005; GUERRA, 2015).




    A pesquisa em cartografia histórica é validada cientificamente a partir da aplicação destes dois métodos de pesquisa supracitados, porém necessita-se compreender os procedimentos metodológicos que conduziram a pesquisa ao encontro dos objetivos. Nesse sentido, apresentam-se, na sequência, tais processos tidos como fundamentais para o livro.




    1.4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS




    A cartografia vincula-se a uma série de normas padrões e signos que compõem uma linguagem gráfica específica. É por meio dessas referências que os mapas são construídos e considerados científicos. Um fato importante a ser considerado nesta linha de raciocínio, são as condições ou elementos necessários que definem uma cartografia científica, sua gênese, desenvolvimento e consolidação. Esse processo não se deu de forma repentina, assim como em outras áreas do conhecimento humano. Haja vista que a cartografia sofreu um intenso movimento evolutivo, uma vez que não somente ocorreu um significativo avanço sobre a componente gráfica, responsável pela comunicação, como também se verificou um amadurecimento em outros campos do conhecimento como nas técnicas e instrumentos empregados, um exemplo desse desenvolvimento pode ser percebido com relação da invenção da Tábua Plana.




    A Tábua Plana, utilizada para registrar os levantamentos topográficos no século XVI, foi aprimorada e transformada na Prancheta Circular Moderna, no séc. XVIII, ancestral do Teodolito, tal qual se conhece hoje. Assim, como no exemplo acima, a cartografia teve ao longo de seu desenvolvimento, ocorrências de fenômenos históricos, sociais e intelectuais, que contextualizaram a produção dos mapas num determinado espaço-tempo. Ou seja, a cartografia histórica, como campo de pesquisa específica, dentre suas atribuições busca também elucidar o processo da gênese e a consolidação da atual cartografia euclidiana.




    Em seu trabalho intitulado “técnicas de leitura de mapas históricos: uma proposta” Jorge Pimentel Cintra (2012), um dos principais pesquisadores da cartografia histórica brasileira, salienta a complexidade de se elaborar propostas de análise nessa perspectiva. Esse fato, conforme o autor, deve-se sobretudo a multiplicidade e a integração dos saberes, ou seja, a cartografia histórica tem como característica ser interdisciplinar, podendo obter muitos pontos de vista distintos de acordo com a área a qual está sendo vinculada. Dentre as principais áreas de pesquisa, Cintra (2012) considera a história, a geografia, a astronomia, a botânica, a cartografia, a arquitetura, a política, a sociologia e também a psicologia como as mais evidentes.




    Essas características são ao mesmo tempo um fator positivo, na medida em que agrega conhecimento interdisciplinar e também negativo ao se considerar que suas múltiplas formas, usos e aplicações dificultam a elaboração de um procedimento metodológico único, capaz de amparar os vários ramos do conhecimento humano que fazem uso da cartografia histórica, objetivando amparar suas pesquisas.




    Neste sentido, esgotam-se nossas leituras sobre os procedimentos metodológicos adotados por alguns dos pesquisadores que laboram nesta linha de pesquisa como: Harley (2005), Cintra (2012), Girardi (2008) e Corrêa (2008). A partir dessas referências, elaborou-se a proposta metodológica para análise dos mapas históricos.




    A metodologia fundamenta-se em três categorias de análise que conduz a pesquisa: o Contexto do Cartógrafo; a Decodificação dos Signos e a Analogia dos Fenômenos. Antes, porém, de se investigar com mais propriedade essas categorias, apresentam-se algumas estratégias adotadas que auxiliaram na definição do recorte geográfico-temporal e também dos critérios utilizados na determinação das cartas gerais a serem estudadas.




    
1.4.1 A DETERMINANTE ESPAÇO-TEMPORAL




    A rara produção cartográfica referente ao Brasil quinhentista que se tem acesso atualmente revela o retrato de um território que foi idealizado, reconhecido e cartografado, pelas principais potências europeias. Apesar de ser restrita, a produção cartográfica quinhentista foi extremamente rica, valendo-se do desenvolvimento renascentista vivenciado no período. A determinação do Brasil como recorte geográfico levou em consideração alguns fatores como por exemplo: o objetivo da pesquisa, a disponibilidade de obras que retratam o território, a inexistência no período de cartas em grande escala, de áreas regionais ou mesmo locais que poderiam justificar a determinação de um recorte geográfico de menor proporção. Pondera-se que a escolha do período quinhentista se deu pela inquietação científica de investigar os primeiros mapas do território brasileiro e os contextos pelos quais foram produzidos. Valendo-se destas considerações, optou-se por fazer uma análise das cartas e cartas cosmográficas referentes ao território brasileiro, nas distintas escolas cartográficas europeias compreendendo um período de tempo crescente entre 1519 e 1586. As cartas cosmográficas naturalmente apresentam porções territoriais muito maiores que o território brasileiro apenas. Portanto, definiu-se ampliá-las para que todas as obras analisadas tivessem a mesma porção de terras representadas. Por outro lado, os critérios de seleção podem ser identificados conforme segue.




    
1.4.2 OS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO




    A determinação dos critérios, pelos quais as cartas e cartas cosmográficas foram selecionadas obedeceu a uma sequência de processos e estratégias que permitiram assegurar o cumprimento dos objetivos propostos. Analisando algumas obras que tratam sobre cartografia histórica, deparou-se com Harley (2005), Cintra (2012), Girardi (2008) e Corrêa (2008) elementos importantes que fundamentam a base para a construção dos critérios a serem considerados.




    Harley (2005), por exemplo, trabalha na perspectiva dos mapas como construções sociais, sendo esses, ao mesmo tempo considerados como textos e imagens. Além disso, apresenta a ideia de que nenhum mapa é apolítico e que para interpretá-los como documentos sociais é preciso compreender em particular três elementos, que o autor considera fundamentais: o contexto do cartógrafo ou a empresa produtora do mapa, bem como o contexto de outros mapas e por fim o contexto da sociedade do período.




    Corrêa (2008) escreve sobre a cartografia histórica do centro da cidade do Rio de Janeiro. Para tanto, definiu alguns critérios que foram condicionantes à escolha dos mapas a serem utilizados na pesquisa como, por exemplo: a visão do topo ou projeção ortogonal; formas geométricas correspondentes e linha de costa bem definida etc.




    Entretanto, Cintra (2012) apresenta diferentes maneiras de se trabalhar com cartografia histórica, operando vários sistemas distintos de classificações, ao adotar critérios que partissem da disponibilidade de mapas em sítios online, da descrição física dos elementos representados, da geometrização ou não do espaço; o espaço projetivo, a temática, entre outros a toponímia comparada com análise detalhada do mapa além de uma abordagem política.




    A leitura destas obras foi fundamental, não somente para determinar o critério de escolha das cartas, mas também para definir a proposta metodológica. Portanto, baseando-se nesses conceitos, consideraram-se três critérios principais: o espaço geográfico; as características principais das cartas e cartas cosmográficas e a consulta bibliográfica.




    Critério 1 - O Espaço Geográfico




    Para este critério, o importante foi definir o recorte geográfico pelo qual propõe analisar, sendo assim, as cartas e cartas cosmográficas devem por essência representar a porção do território da América portuguesa, em sua totalidade. Independentemente se as cartas foram publicadas em atlas, ou então de forma excepcional. Sendo assim, definiu-se que tais obras podem ter sido publicadas em folhas articuladas ou não, sem levar em consideração o fator de escala.




    Dentro deste escopo, a seleção ainda se dá de forma muito generalista, atribuindo novos critérios na definição do espaço geográfico a ser trabalhado. Tento em vista essas considerações, adotou-se como pré-requisito que as cartas e cartas cosmográficas, tenham como característica uma “visão do topo”, ou seja, que estejam projetadas na forma ortogonal, com a hidrografia e a linha de costa bem representadas.




    Critério 2 – Características Principais




    A leitura das informações que as cartas trazem é, sem dúvida, o fator mais importante para definir tal critério. De forma pretérita, analisaram-se os fenômenos representados nas produções das distintas escolas cartográficas, a fim de determinar quais cartas e cartas cosmográficas prioritárias seriam consideradas. Para Cintra (2012), “não se trata simplesmente de qualificar um mapa como bom ou ruim, preciso ou impreciso, mas de tirar conclusões de análise da qualidade desse mapa para época”.




    Com objetivo de se estruturar uma estratégia de interpretação de mapas históricos, Cintra (2012) recorre a cinco categorias de análise aristotélicas: causas materiais, causa formal, causa eficiente, causa exemplar e causa final. De forma sucinta, diz-se que a causa material refere-se ao tipo de material ao qual o mapa foi produzido, papiro, pergaminho, argila, madeira etc. A causa formal remete à categorização dos mapas se são portulanos, itinerários, militares, cadastrais etc. Já a causa eficiente opera na questão de quem elaborou o mapa, cosmógrafo, cartógrafo, engenheiro militar etc. No contexto da causa exemplar, Cintra (2015) salienta que se trata de modelos ou protótipos que serviram à elaboração de outras cartas, tendo em vista que a causa final, procura identificar a intencionalidade ou mesmo o objetivo pelo qual o mapa foi produzido.




    A proposta de Cintra auxiliou na determinação das principais características das cartas e cartas cosmográficas. Neste sentido, não se selecionaram as obras em função de sua materialidade, considerando obras produzidas em qualquer tipo de material. Apesar de se analisar com mais propriedade as informações geográficas e cartográficas que ambas as cartas apresentam, não se definiu, como critério a ser considerado, a questão da causa formal. Entretanto, sabe-se que a causa formal, atribui características distintas quanto aos fenômenos representados. Ao se tratar de uma carta de marear, por exemplo, compreende-se que determinados elementos são imprescindíveis de serem representados, como as linhas de rumo e a rosa dos ventos, estas cartas privilegiam a representação dos mares interiores e oceanos, além das zonas costeiras.




    No entanto, a causa eficiente interessa, pois investiga, por exemplo, quem produziu a obra cartográfica, sendo um dos critérios aplicados para se determinar a seleção. Nesse sentido, cabe destacar que do montante de cartógrafos que viveram e produziram suas obras no decorrer do século XVI, considera-se para análise as produções por períodos de tempo, escola cartográfica, relevância, disponibilidade e resolução. Haja vista que nem todos os cartógrafos que viveram ao longo do século XVI foram nomeados cosmógrafos pelo rei. Cabe salientar que quando produziam uma obra que representasse a América portuguesa faziam-na de forma excepcional na maioria das situações identificadas, conforme bibliografia. A justificativa de usar uma carta em detrimento de outra encontra embasamento nessas questões. Para melhor elucidar o que se descreve, cita-se o exemplo da primeira carta analisada, o Terra Brasilis de Lopo Homem e Reinels datada de 1519.




    → Recorte Geográfico: Representa o território da América Portuguesa em sua totalidade de forma ortogonal, destacando os fenômenos da linha de costa e drenagem;




    → Cosmógrafo: Lopo-Homem foi nomeado cosmógrafo oficial no início do século XVI, e assinou o Terra Brasilis produto em conjunto com os cartógrafos Reinels.




    → Períodos de Tempo: Dos primeiros vinte anos pós descobrimento, (1500-1520) esta é a única carta portuguesa referente ao Brasil que se enquadra nos critérios de seleção.




    → Escola Cartográfica: Portugal foi o pioneiro na cartografia da América portuguesa, sendo a primeira obra datada em 1502 - o planisfério de Cantino. Nesse sentido, obrigatoriamente definiu-se que a primeira carta teria que ser da escola portuguesa.




    → Relevância: O Terra Brasilis é considerado uma obra excepcional por vários motivos, tais como apresentar uma rica iconografia representando a fauna e a flora local, bem como os costumes e práticas nativas, entre outros; ser considerada por muitos estudiosos da cartografia histórica como a primeira carta econômica do Brasil; retratar o corte e o transporte de pau-Brasil.




    → Disponibilidade e Resolução: Em roteiros de navegação, obras documentais e registros históricos comumente aparecem atribuições a produções cartográficas que se perderam no decorrer de quase meio milênio. Fator complicador, quando se busca compreender um passado distante. Portanto, ambas as cartas primeiramente precisam existir na atualidade, não bastando somente isto, mas também estarem disponíveis nas bibliotecas em meio digital em alta resolução, pois para se efetuarem as análises é necessário ampliar a visualização em mais de 400%, podendo dessa forma identificar elementos que poderiam passar despercebidos. Nesse sentido, o Terra Brasilis também atente às especificações, habilitando à pesquisa.




    Entretanto, mais de uma carta ou carta cosmográfica pode estar incluída nestes critérios, nas diferentes escolas cartográficas. Nesse caso, o que fundamenta nossa escolha é se a carta está contemplada na bibliografia consultada.




    Critério 3 - Fontes Bibliográficas




    Numa entrevista publicada em 23 de julho de 2014, Jorge Pimentel Cintra - professor de cartografia e cartografia histórica da escola politécnica (USP) e membro do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo apresentou sua pesquisa sobre o novo mapa das Capitanias Hereditárias, refutando a ideia de que todas as Capitanias se orientavam no sentido Leste-Oeste. Conforme Cintra, as condições para que tal pesquisa fosse dada, teve como fator decisivo o de recorrer às fontes documentais originais. Nesse sentido, o uso das tecnologias atuais foi fundamental para executar a pesquisa. De acordo com o autor, quando se questionou sobre a consulta bibliográfica relata: “... eu fui uma semana para Portugal, mas uma vez aprendida à mecânica de onde estão as coisas, daqui mesmo, (Brasil) a gente acessa, e descobre qual é o documento, localiza as páginas e solicita uma cópia...” (CINTRA, 2014). O acesso à informação cada vez mais se encontra disponível num mundo, conectado à internet e à ação de organismos governamentais como bibliotecas e universidades em disponibilizar a informação a um click de distância.




    Assim pesquisadores ao redor do globo podem efetuar pesquisas bibliográficas nas mais variadas áreas do conhecimento humano. Pesquisas a distância, podem ser solicitadas pelo pesquisador, desde que explicitadas as questões a serem localizadas. Um exemplo, pode ser descrito quando se solicitou formalmente junto à Biblioteca Nacional do Brasil, localizada na cidade do Rio de Janeiro, informações contidas em uma obra específica. Prontamente foi designado um profissional que ficou encarregado de localizar a obra, verificar o orçamento e disponibilizar o material em meio digital. O processo não é cobrado, apenas o trabalho de digitalizar e disponibilizar ao solicitante tem um custo. Este custo, deve ser analisado pelo solicitante. Dessa forma, igualmente, consultaram-se as obras cartográficas a distância e também se adquiriram obras no formato analógico e digital.




    a) Obras Impressas Adquiridas:




    • Tesouros da Cartografia Portuguesa de Antônio Manuel Hespanha: uma belíssima obra que retrata a trajetória da Cartografia Portuguesa ao longo dos tempos, desde a sua estruturação interna até as representações de territórios estrangeiros. Uma obra produzida pela Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, editada por INAPA em Lisboa, 1997.




    • O Desenho do Brasil no Teatro do Mundo de Paulo Miceli: neste livro, são apresentadas as grandes obras cartográficas desde Ptolomeu até o Renascimento Europeu, o iluminismo e uma grande quantidade de mapas que retrataram o território brasileiro ao longo da historiografia. Importante obra produzida pela Editora da Unicamp datada de 2012.




    • Roteiro Prático de Cartografia: da América Portuguesa ao Brasil Império, de Antônio Gilberto Costa: esta obra é composta por capítulos que desenvolvem temas relacionados com a cartografia histórica no Brasil. Dentre os principais autores, citam-se Beatriz Picolotto Siqueira Bueno, Marcia Maria Duarte dos Santos, Max Justo Guedes e Antônio Gilberto Costa, passando por temas, desde o Brasil dos cosmógrafos e engenheiros militares às técnicas de levantamentos para execução de uma cartografia na América portuguesa, composto por belíssimos mapas ricamente iluminados.




    • O Tesouro dos Mapas: A Cartografia na Formação do Brasil: editado pelo Instituto Cultural Banco Santos em 2002. Essa obra reúne uma coletânea de mapas que representaram os vários períodos da história, sendo de fundamental importância para o levantamento de informações e registros das obras quinhentistas. Destacam-se os capítulos referentes ao mapa do Brasil, às regiões e às fronteiras.
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